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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 145 / 2021

RELATÓRIO:

Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei Ordinária nº 075/2021, de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso que “Cria o Banco de Dados de Reconhecimento Facial e Digital para a Prevenção ao Desaparecimento de Crianças e Adolescentes e dá outras providências. 
O referido Projeto de Lei prevê a criação de um Banco de Dados de reconhecimento facial e digital de crianças e adolescentes desaparecidas sendo responsável pelo referido Banco o Instituto Geral de Perícia Médica e a Secretaria de Segurança Pública competente para fazer a inserção dos dados.   
 A iniciativa de Lei do Poder Executivo é um preceito do controle recíproco (freios e contrapesos) decorrente do princípio da separação entre Poderes, princípio base para um Estado Democrático de Direito.
Destaca-se que, o art. 61, § 1º, II, ‘e’, da Constituição Federal prevê a leis que disponham atribuições dos Ministérios.
iniciativa privativa do Chefe do Executivo na elaboração de 
Os Estados federados, na elaboração de seu processo Executivo, como no caso em tela.
legislativo, não podem se afastar do modelo federal ao qual devem cumprir obrigatoriamente ( Art. 25 caput, CF/88) por isso há matérias que o processo legislativo não poderá ser deflagrado pelo Poder Legislativo Estadual, como aquelas cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder 
Neste contexto, a Constituição Estadual em obediência ao princípio da simetria, determina em seu art. 43, V, que compete privativamente ao Governador do Estado a iniciativa de leis sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual.

Sobre o assunto, trazemos baila o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento da Açõe Direta de Inconstitucionalidade   ADI 1275, in verbis:

“Lei do Estado de São Paulo. Criação do Conselho Estadual de Controle e Fiscalização do Sangue (COFISAN), órgão auxiliar da Secretaria de Estado da Saúde. Lei de iniciativa parlamentar. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade reconhecida. Projeto de lei que visa à criação e estruturação de órgão da administração pública: iniciativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, CF/1988). Princípio da simetria.[ADI 1.275, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 16-5-2007, P, DJ de 8-6-2007.]”

Que pese a importância do assunto, queda-se claro e cristalino que o Projeto de Lei, ora em comento, estabelece atribuições para Órgãos e Secretarias do Poder Executivo, violando, assim, o princípio da reserva de iniciativa (art. 43, V, da CE/89) e, consequentemente, o princípio da separação dos poderes, padecendo de inconstitucionalidade formal.

A título de exemplo, já existe o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidas criado pela Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009, onde consta que a União manterá a base de dados do Cadastro Nacional que conterá as características físicas e dados pessoais de crianças e adolescentes em que o desaparecimento tenha sido registrado nos órgãos de segurança pública federal e estadual. 

Em fevereiro de 2010 a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da                   República – SDH/PR em parceria com o Ministério da Justiça - MJ, desenvolveram o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidas através do site http://www.desaparecidos.gov.br.

Consoante o site acima citado, o Cadastro consiste em um banco de dados alimentado com informações sobre crianças e adolescentes desaparecidos e possibilita o registro, a sistematização, a consulta, e a difusão de informações sobre casos de desaparecimento em todo o país, devendo haver envolvimento de agentes de segurança Pública, Governos de Estado, Conselhos Tutelares e da sociedade.

No caso em tela, a existência de um Banco Nacional é uma evolução no enfrentamento do problema, pois banco setoriais (estaduais e regionais) dificultam a unificação dos dados e a própria busca pela criança ou adolescente desaparecida.   

Então, em que pese a relevância do Projeto de Lei, a matéria é de competência do Poder Executivo quando da iniciativa do Projeto de Lei, padecendo assim de inconstitucionalidade formal.

VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 075/2021, por padecer de inconstitucionalidade formal. 
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, de conformidade com o que dispõe a Resolução Legislativa nº 1.030, de 24 de março de 2020, que institui o Sistema de Deliberação Remota por Videoconferência no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 075/2021, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
   SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 23 de março de 2021.                                                                 

    Presidente: Deputado Adelmo Soares
    Relator:  Deputado Wendell Lages
Vota a favor                                                                    Vota contra

Deputado Rafael Leitoa                                                    ________________________

Deputado Doutor Yglésio                                                ________________________

______________________                                              ________________________ 
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